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Se o candidato já executou atribuição, competência ou actividade 
idênticas às dos postos a ocupar, ao abrigo de uma das relações jurídi-
cas de emprego público previstas nas na Lei n.º 12 A/2008, de 27 de 
Fevereiro, será aplicada a seguinte fórmula:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

em que:
AC = Avaliação Curricular
HA = Habilitações Literárias
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho — Avaliação de Desempenho: em 

que se pondera a avaliação relativa ao último período, não superior a três 
anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo o respectivo resultado final 
expresso através de níveis classificativos Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

A valoração final (VF) será obtida numa escala de 0 a 20 valores 
através da aplicação da fórmula:

VF = (0,30 × AC) + (0,70 × EAC)

11 — Excepcionalmente, designadamente quando o número de can-
didatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências), a 
entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a Avaliação Curricular.

12 — A aplicação de cada método de selecção tem carácter elimina-
tório, considerando -se não aprovados os candidatos que nas fases ou 
métodos de selecção, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

12.2 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009: os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para efeito da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

12.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com uma escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de selecção.

12.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.5 — A lista unitária de ordenação final será publicada na 2.ª série 
do Diário da República.

13 — Composição do Júri:
Presidente: José Pedro Matias da Silva; Vogais efectivos: Armindo 

dos Santos Batista, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas 
e impedimentos, e Sérgio Paulo Gabriel Antunes da Fonseca. Vogais 
suplentes: Rui Nelson Vieira e Luís Miguel Esteves Coelho.

13.1 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
a respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade e oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

15 — No âmbito do presente procedimento, dá -se cumprimento ao 
estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro no que 
respeita ao sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, 
a partir da data da publicação (no DR), na página electrónica da Junta 

de Freguesia de Massamá e por extracto, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

28 de Maio de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, Dr. José 
Pedro Dias e Cunha Matias da Silva.
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 FREGUESIA DE MATOSINHOS

Aviso n.º 11809/2010
António Manuel Gomes Santos Parada, Presidente da Junta de Fre-

guesia de Matosinhos, faz público que:
Por deliberação da Junta de Freguesia, de 19/04/2010 (artigo 4.º e 

9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 30/09), que aqui se transcreve, 
por extracto: “Aprovado por unanimidade”, e ao abrigo do disposto 
no artigo 50.º, n.º.2 do artigo 6.º e da alínea b) do n.º.1 e dos n.os 3 e 4 
do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, da alínea a) do 
n.º.1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 e Janeiro, e ainda 
continuando a verificar-se a não existência de reservas de recrutamento 
junto da Direcção-Geral de Administração e do Emprego Público (en-
quanto ECCRC), que permita satisfazer as características do posto de 
trabalho a ocupar, uma vez que a mesma se encontra dispensada até à 
publicitação da primeira acção destinada a constituição de reservas de 
recrutamento, encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mento concursal comum, para preenchimento de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, da carreira e categoria de Assistente Técnico, do 
mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Matosinhos, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, 
Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 de Março, adaptada à Administração 
Autárquica através do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

2 — Descrição de funções:
2.1 — As constantes no anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Feve-

reiro, referido no n.º.2 do artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde 
o grau 2 de complexidade funcional e conforme Mapa de Pessoal desta 
Autarquia — Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 
processos, com base em directivas bem definidas e instruções gerais, de 
grau médio de complexidade, nas áreas de actuação comuns e instrumen-
tais e nos vários domínios de actuação dos órgãos e serviços, especifica-
mente, nos seguintes domínios de actividade: na execução de tarefas na 
área administrativa; na área de contabilidade, através da classificação de 
documentos (POCAL); lançamento de receitas e documentos de despesa; 
inventário; na área de recursos humanos; no processo de avaliação do de-
sempenho (SIADAP 3); no controlo e registo de assiduidade; no processo 
de procedimento concursal para recrutamento; elaboração de mapas de 
controlo; atendimento ao público; registo e organização de correspondên-
cia; arquivo geral; atestados e licenças; desenvolvimento e acompanha-
mento de projectos/actividades; recenseamento da população através de 
software específico (SIGRE); apoio informático na manutenção do site;

2.2 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha qualificação, nos termos do n.º.3 do artigo 43.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro.

3 — Posicionamento remuneratório: A remuneração será determinada 
com base no Decreto-Lei n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de Dezembro e conforme preceituado no artigo 55.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública (Junta de Freguesia de Matosinhos) e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar (um 
posto) e para os efeitos do previsto no n.º.2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro (18 meses).

5 — Local de trabalho: Junta de Freguesia de Matosinhos.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais de admissão: São requisitos, cumulativos, 

de admissão, até à data limite para apresentação das candidaturas, os 
previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, de-
signadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei Especial;
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b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos a nível habilitacional: Os candidatos deverão ser 
detentores do nível habilitacional de grau de complexidade funcional 
2 (12.º Ano de Escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado) nos 
termos da alínea b) do n.º.1 do artigo 44.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de Fevereiro. Nos termos do n.º.1 do artigo 51.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, não há possibilidade de substituição da habilitação 
literária por formação e ou experiência profissional.

6.3 — Requisitos preferenciais: sólidos conhecimentos em informática 
na óptica do utilizador, forte orientação para o trabalho por objectivos, 
facilidade de relacionamento interpessoal e de trabalho em equipa, 
espírito de iniciativa, motivação e ser pró-activo.

6.4 — A não reunião dos requisitos de admissão, constitui motivo de 
exclusão dos candidatos.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º.4 do artigo 6.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia-se de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

7.2 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade da Freguesia, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no parágrafo 
anterior, deverá proceder-se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação ju-
rídica de emprego público previamente estabelecida, conforme proposta 
do Sr. Presidente de 19/04/2010, aprovada na deliberação de Junta de 
Freguesia de 19/04/2010 e conforme o disposto no n.º 6 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

7.3 — Nos termos da alínea l) do n.º.3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal desta Junta de Freguesia, idêntico ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º.83-A/2009, de 22 de Janeiro.

8.2 — Forma: As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas em 
suporte de papel mediante preenchimento integral de formulário próprio, 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponível nos 
serviços administrativos da Junta de Freguesia de Matosinhos, e na sua 
página electrónica em www.jf-matosinhos.pt.

8.3 — A entrega da candidatura poderá ser efectuada: Pessoalmente na 
Rua Augusto Gomes, n.º 313, 4451-901 Matosinhos — Apartado 2059, 
das 09:00 horas às 12:30 horas e das 14:00 horas às 17:30 horas, de se-
gunda a sexta-feira, sendo emitido recibo da data de entrada; ou através 
de correio registado e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, 
atendendo-se à data do respectivo registo para o termo do prazo fixado.

8.4 — A apresentação da candidatura deve ser obrigatoriamente acom-
panhada dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do 
n.º.9 do artigo 28.º da Portaria n.º.83-A/2009, de 22 de Janeiro:

a) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão 
e do Cartão de Contribuinte;

b) Fotocópia simples do documento comprovativo das Habilitações 
Académicas;

c) Fotocópia simples dos certificados comprovativos dos factos referi-
dos no currículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito;

d) Um exemplar do curriculum vitae, actualizado, datado e assinado;
e) Declaração conforme previsto na subalínea ii) da alínea d) do n.º.1 

do artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, da qual conste 
a relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, quando 
exista, bem como, da carreira e categoria de que seja titular, da actividade 
que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

f) Declaração emitida pelo serviço de origem a que pertence, relativa às 
menções quantitativa e qualitativa da avaliação de desempenho relativa 
ao último período, não superior a três anos, nos termos da alínea d) do 
n.º.2 do artigo 11.º da Portaria n.º.83-A/2009, de 22 de Janeiro.

8.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos ele-
mentos relevantes do formulário-tipo por parte dos candidatos constitui 
motivo de exclusão. Serão ainda excluídos do procedimento os candi-
datos que não reúnam os requisitos acima estabelecidos.

8.6 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
8.7 — As falsas declarações: As falsas declarações prestadas pelos 

candidatos serão punidas nos termos da lei. Assiste ao júri a faculdade 
de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação 
que descreve no seu curriculum vitae, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção, critérios gerais e ponderações: Os métodos 
de selecção a utilizar de forma faseada são, nos termos conjugados dos 
artigos 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e dos artigos 6.º e 
8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os seguintes:

9.1 — A prova de conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função, nomeadamente, o adequado conhe-
cimento da língua portuguesa. É adoptada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas e terá uma valoração de 
70 % na classificação final. A prova, de natureza teórica, será indivi-
dual e aplicada à totalidade dos candidatos, terá a duração de sessenta 
minutos, revestirá a forma escrita, sem consulta, incidindo sobre os 
seguintes temas:

a) Os Regimes de Vinculação, Carreiras e Remunerações dos Tra-
balhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de Fevereiro);

b) O Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas (Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro);

c) O Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções 
Públicas (Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro);

d) O Quadro de Competência e Regime Jurídico de funcionamento dos 
Órgãos dos Municípios e Freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro);

e) A lei que Estabelece o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 
do Desempenho na Administração Pública (Lei n.º 66-B/2007, de 28 
de Dezembro);

f) O Decreto Regulamentar que Procede à Adaptação aos Serviços da 
Administração Autárquica do Sistema Integrado de Avaliação do Desem-
penho na Administração Pública (Decreto Regulamentar n.º 18/2009, 
de 4 de Setembro).

9.2 — A avaliação psicológica (AP), destinada a avaliar, através de 
técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de personali-
dade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. É 
valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores e terá uma valoração de 30 % na classificação final.

9.3 — A classificação final (CF) será obtida através da média arit-
mética ponderada das classificações quantitativas dos dois métodos 
de selecção, obtida através da seguinte fórmula: CF = (PC x 70 %) + 
(AP x 30 %).

9.4 — Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tra-
tando-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de selecção 
a utilizar no seu recrutamento, conforme o n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, são a avaliação curricular (AC) e a 
entrevista de avaliação de competências (EAC).

9.5 — A avaliação curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Neste método são considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, a que se referem os cons-
tantes do artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro. Este 
factor terá uma valoração de 70 % na classificação final e será valorado 
na escala de 0 a 20 valores, seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte 
critério: AC = (HAB + FP + EP + AD) /4, sendo que:

AC = Avaliação curricular.
HAB = Habilitação académica ou nível de qualificação certificado 

pelas entidades competentes;
FP = Formação profissional, considerando-se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

EP = Experiência profissional, com incidência sobre a execução de 
actividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;



32536  Diário da República, 2.ª série — N.º 113 — 14 de Junho de 2010 

AD = Avaliação do desempenho relativa ao último período, não su-
perior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

9.6 — A entrevista de avaliação de competências (EAC), destinada a 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. É avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 
16, 12, 8 e 4 valores e terá uma valoração de 30 % na classificação final.

9.7 — A classificação final (CF) será obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos dois métodos de selecção, 
obtida através da seguinte fórmula: CF = (AC x 70 %) + (EAC x 30 %).

9.8 — Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo, neste caso, aplicado o método de selecção seguinte, conforme o 
n.º.13 do artigo18.º da Portaria n.º.83-A/2009, de 22 de Janeiro.

9.9 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção.

10 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme o n.º.1 do 
artigo 34.º da Portaria n.º.83-A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Composição e identificação do Júri do Procedimento Concursal:
Presidente — Paulo António Gomes Ramos Carvalho, Secretário do 

Executivo da Junta de Freguesia de Matosinhos.
Vogais efectivos: 1.º Arménio da Silva Lucas, Vogal do Executivo da 

Junta de Freguesia de Matosinhos (substituto do Presidente); 2.º Alfredo 
Braga Alexandre da Silva, Assistente Técnico da Junta de Freguesia de 
Matosinhos.

Vogais suplentes: 1.º Joaquim Rodrigues Casqueira, Vogal do Exe-
cutivo da Junta de Freguesia de Matosinhos; 2.º Cristina Maria Ferreira 
Soares Pereira, Vogal do Executivo da Junta de Freguesia de Matosinhos.

13 — Acesso às actas: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, as actas do júri onde constam 
os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos 
métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final dos métodos de selecção, serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

14 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o n.º.1 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos exclu-
ídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) e 
d) do n.º.3 do artigo 30.º da referida portaria, para a realização de audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia 
de Matosinhos e disponibilizada na sua página electrónica.

16 — Nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, os candidatos aprovados em cada método de selecção 
são convocados para a realização do método seguinte pela forma prevista 
no n.º.3 do artigo 30.º da referida portaria.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações da sede da Junta de Freguesia 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos serão no-
tificados através da forma prevista no n.º.3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

19 — Nos termos do disposto no n.º.1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado: Na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte ao da 
presente publicação no Diário da República; Na página electrónica da 
Freguesia de Matosinhos (www.jf-matosinhos.pt) por extracto, no prazo 
de três dias úteis contados a partir da data da publicação no Diário da 
República; Em jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo de 
três dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

27 de Maio de 2010 — O Presidente da Junta de Freguesia, António 
Manuel Gomes Santos Parada.

303337162 

 FREGUESIA DE MESSEJANA

Aviso n.º 11810/2010
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado para um 
posto de trabalho de Assistente Operacional (Serviços Gerais)do mapa de 
pessoal desta Freguesia, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 160, de 19 de Agosto de 2009, a qual foi homologada 
por deliberação do Executivo tomada em 14/05/2010.

Candidato aprovado:
Maria Josélia Rosa Loução 15,40 Valores

Freguesia de Messejana, 1 de Junho de 2010. — A Presidente, Ercília 
Diogo.

303337446 

 FREGUESIA DE MIRA DE AIRE

Edital n.º 601/2010

Ordenação Heráldica do Brasão, Bandeira e Selo
Artur José dos Santos Vieira, Presidente da Junta de Freguesia de 

Mira de Aire, Município de Porto de Mós
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da Freguesia 

de Mira de Aire, tendo em conta o parecer emitido em 25 de Janeiro de 2010, 
pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, 
e que foi estabelecido, nos termos da alínea q), do n.º 2 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de 
Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 21 de Abril de 2010.

Brasão: escudo de azul, monte de dois cômoros de prata, movente dos 
flancos e de uma campanha nublada de negro; em chefe, rosa de ouro, botoada 
e apontada de verde e uma lançadeira de ouro com fio de azul, posta em 
faixa, em ponta. Coroa mural de prata de quatro torres. Listel branco, com a 
legenda a negro: “MIRA de AIRE”. Bandeira: esquartelada de branco e azul. 
Cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança de ouro. Selo: nos termos da 
lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de Mira de Aire — Porto de Mós”.

Junta de Freguesia de Mira de Aire, 04/06/2010. — O Presidente, 
Artur José dos Santos Vieira.

303345708 

 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA TOUREGA

Aviso n.º 11811/2010
Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu 
despacho de 31 de Maio de 2010, na sequência dos resultados obtidos 
no procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento 
de 1 Posto de trabalho da carreira/categoria de Assistente Técnico, per-
tencente ao Mapa de Pessoal da Junta de Freguesia de Nossa Senhora 
da Tourega, conforme Diário da República, 2.ª série — N.º 58 — 24 
de Março de 2010, do Aviso n.º 615/2010, foi celebrado Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, na modalidade de Contrato a Termo 
Resolutivo Certo — por 1 ano, em 01/06/2010, nos termos do n.º 1 e 3 
do artigo 9.º, artigo 20.º e 21.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com a candidata Faustina Maria Fialho Ramos, com a remuneração 
correspondente à 1.ª Posição Remuneratória, 5.º Nível Remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única dos Trabalhadores que exercem Fun-
ções Públicas, no valor de €683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e 
treze cêntimos).

Nossa Senhora da Tourega, 31 de Maio de 2010. — O Presidente da 
Junta de Freguesia, Joaquim António Filipe Pimpão.

303337721 

 FREGUESIA DE PESSEGUEIRO

Aviso (extracto) n.º 11812/2010
Maria Teresa Batista Neves, Presidente da Freguesia de Pessegueiro:
No uso da competência conferida pelo artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 




